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A via portuária de Salvador:
mobilidade na capital baiana

a partir de intervenções viárias

The Port Route of Salvador: mobility in the capital city
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Resumo
Este artigo analisa as contribuições do Progra-

ma de Aceleração do Crescimento (PAC) na obra 

rodoviá ria da Via Portuária (Bairro do Cabula-

Salva dor/BA).  Como essa obra é capaz de pro-

porcionar maior mobilidade? Utilizou-se pesquisa 

exploratória e bibliográfica entre os anos de 2007 

(início do PAC) a 2010 (finalização da primeira 

etapa do PAC). Conclui-se que a obra não foi fi-

nalizada. Caso seja finalizada, proporcionará uma 

maior interligação entre o Porto de Salvador, a 

Base Naval de Aratu e o Centro Industrial de Ara-

tu (CIA), além da região Nordeste com o Sul e Su-

deste do país.  Apesar de ser uma obra localizada 

num bairro, constitui um empreendimento que in-

terfere nas redes de transporte intra e interurbano 

tanto em nível regional como nacional do país. 

Palavras-chave: Programa de Aceleração do Cres-

cimento (PAC); Via Portuária (Cabula/Salvador-BA); 

mobilidade.

Abstract
This paper analyzes the contributions of the 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC –
Growth Acceleration Program) to the construction 
of the Port Route (Cabula neighborhood – city 
of Salvador, Northeastern Brazil). How is this 
work able to provide greater mobility? We used 
exploratory and bibliographic research between 
2007 (the beginning of the PAC) and 2010 (the end 
of the first stage of the PAC). We conclude that the 
work has not been completed. If completed, it will 
provide greater interconnection among the Port 
of Salvador, the Aratu Naval Base and the Aratu 
Industrial Center, and also between the Northeast 
and the South and Southeast of the country. 
Despite being a work located in a neighborhood, 
it is an enterprise that interferes in the intra and 
intercity transport networks both in the regional 
and national levels in Brazil.

Keywords: Growth Acceleration Program (PAC); 
Port Route (Cabula/Salvador-BA); mobility.
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Introdução

Este artigo analisa as contribuições do Pro-

grama de Aceleração do Crescimento (PAC) 

na área de infraestrutura rodoviária, mas 

especifica mente a obra da Via Portuária de 

Salvador e sua importância para o município, 

o Bairro do Cabula (Salvador/Bahia) e adjacên-

cias. A partir da seguinte pergunta: será que a 

obra da Via Portuária de Salvador é capaz de 

proporcionar maior mobilidade para o Bairro 

do Cabula e adjacências? 

O Bairro do Cabula pertence à re-

gião administrativa, denominada XI da cida-

de de Salvador.  A partir da década de 1970, a 

localidade  deixa de ser agrícola e passa a ter 

condomínios e residências. A Figura 1 mostra, 

em vermelho,  sua localização, no centro da pe-

nínsula soteropolitana, à leste da Rodovia Sal-

vador-Feira de Santana (BR-324), chamada de 

Acesso Norte. É próximo de bairros como a Vila 

Laura, Pernambués, Saboeiro, Imbuí, São Gonça-

lo, Engomadeira, Mata Escura, Narandiba, Tan-

credo Neves e Cabula 6. O acesso  ao bairro se 

dá principalmente pela Avenida Antonio Carlos 

Magalhães (ACM) na antiga Rótula do Abacaxi, 

pelo Bairro Saboeiro através da Avenida Paralela 

e por Narandiba pela Avenida Edgar Santos.

Figura 1 – Localização do Bairro do Cabula na cidade de Salvador
e sua proximidade com a BR-324/116

Fonte: Casa Civil (2010).
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 O objetivo deste artigo é o de identificar 

o que foi realizado, e as possíveis contribuições 

na área de mobilidade, promovidas pelo PAC, 

através da Via Portuária de Salvador no Bairro 

do Cabula e adjacências, após a finalização das 

obras. Para realizar a pesquisa, foi feita uma 

abordagem dedutiva e qualitativa através de 

pesquisa exploratória e bibliográfica entre os 

anos de 2007 até 2010.

A delimitação do estudo encontra-se 

entre o ano de 2007 a 2010, pois é o primei-

ro período correspondente à implantação do 

PAC, no Brasil e na Bahia, pelo ex-presidente 

Luis Inácio Lula da Silva; já 2010 corresponde à 

finalização da primeira etapa do PAC.

O artigo é dividido em três partes, a pri-

meira mostra de forma rápida o significado 

do PAC de infraestrutura rodoviária no Brasil, 

Bahia e Salvador (Banco Mundial, 1994; Be-

nitez, 1988; Diretrizes Estratégicas da Bahia, 

2010; Política Nacional de Mobilidade Urba-

na Sustentável, 2004; Silva,1982; Lei Federal 

10.257/2001). Já a segunda parte faz um rá-

pido histórico do Bairro do Cabula, presente 

no município de Salvador (Fernandes, 2004; 

Gottschall, 2006; Estudo de Impacto Urbano 

Ambiental, 2011); a terceira parte mostra os in-

vestimentos e as contribuições do PAC de infra-

estrutura rodoviária a partir da Via Portuária no 

Bairro do Cabula (Salvador/Bahia) e localidades 

adjacentes, bem como as possíveis contribui-

ções dos projetos territoriais associados ao PAC 

caso sejam concluídos em sua integra, afinal o 

PAC não constitui uma política pública isola-

da, e sim, uma forma de interligar programas 

governamentais de gestão territorial em nível 

federal, estadual ou municipal, onde existe par-

ceria entre os três entes governamentais.

O PAC e a infraestrutura      
da logística rodoviária          
na cidade de Salvador (BA)

De acordo com o Banco Mundial (1994), a in-

fraestrutura corresponde à parte do capital glo-

bal das economias regionais e nacionais que, 

normalmente, não é administrada pelo merca-

do, e sim, politicamente. Sua importância é re-

forçada, pois representa um instrumento direto 

da política pública de ataque às disparidades 

regionais de desenvolvimento.

Para Benitez (1988, p. 144), a infraestru-

tura é a parte do capital global que combina 

e associa a simbologia do “capital” e do “pú-

blico” para fornecer transporte, abastecimento 

de energia, sistema de comunicações, redes de 

água e esgoto, instituições de ensino, órgão de 

saúde, instalações de segurança, entre outros.

O PAC constitui um tipo de programa 

basea do no estabelecimento de parcerias pú-

blico-privadas, tendo em vista que o governo, 

incapaz de suprir todas as necessidades de 

investimento em infraestrutura, repassa para 

o setor privado a responsabilidade do investi-

mento de expansão e de melhoria dessa infra-

estrutura, segundo seus critérios de prioridade. 

O PAC é um exemplo de programa que 

investe em infraestrutura. Segundo o Banco 

Mundial (1994), quando há investimento em 

infraestrutura, o governo busca realizar a corre-

ção das falhas do mercado, e também estabe-

lecer políticas para coordenar interações seto-

riais, com vistas a melhorar o desempenho dos 

serviços de infraestrutura e para promover de-

cisões de investimentos regionais pelo capital 

privado. Dessa forma, espera-se que haja uma 
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integração entre o capital privado e o público, 

em escala tanto nacional como regional.

Na sua concepção inicial, para o período 

de 2007 a 2010, o PAC projetou a realização 

de investimentos orçados em R$503,9 bilhões, 

sendo R$67,8 bilhões do governo federal e 

R$436,1 bilhões das empresas estatais federais 

e do setor privado. Sem haver concretizado o 

que projetara (pelo menos na sua integridade), 

programou, em 2010, para o período de 2011 a 

2014, uma “segunda” fase do PAC com previ-

são de investimento de R$958,9 bilhões. Após 

o ano de 2014, a estimativa é a de injetar mais 

R$631,6 bilhões em obras, totalizando R$1,59 

trilhão, para essa segunda fase (PAC, 2010).

A Bahia foi contemplada, na primeira 

etapa do PAC, com recursos de R$41,9 bilhões 

para obras de infraestrutura, estando projeta-

da para a segunda etapa mais R$9,3 bilhões, 

totalizando o valor de R$51,2 bilhões. Entre os 

anos 2007 até 2010, 20% do total dos recursos 

do PAC de infraestrutura foram para a área lo-

gística, 47% para a energia e 33% para a área 

social (Diretrizes Estratégicas da Bahia, 2010; 

Casa Civil Bahia, 2010). De uma forma breve, 

percebe-se que os investimentos logísticos vi-

sam escoar a produção para o mercado interno 

e externo e expandir a infraestrutura de apoio 

turístico do Estado; o energético pretende ga-

rantir a segurança, a diversificação, a amplia-

ção e a integração das fontes energéticas da 

Bahia e da região Nordeste; e o social urbana 

visa à melhoria e à ampliação das condições de 

vida da população da Bahia.

Os investimentos logísticos baianos es-

tão relacionados com as rodovias, ferrovias, 

aero porto e portos, em consonância com a es-

cala nacional. Entretanto, a área de hidrovias 

não foi contemplada (2007-2010), pois não 

houve investimento do PAC-1 nessa modali-

dade no Estado, apesar de estar incluída no 

PAC-2 (após o ano de 2010). Os investimentos 

logísticos, segundo o Balanço de 4 anos do 

PAC (2007-2010), buscam ampliar a infraes-

trutura logística existente, com dois objetivos. 

O primeiro, o de “aumentar a competitividade 

regional” no que se refere ao escoamento da 

produção pelos portos (de Aratu e de Salva-

dor), por algumas rodovias (BR-324, BR-101, 

BR-135, BR-116, BR-030) e por ferrovia (a Fer-

rovia de Integração Oeste-Leste), com o obje-

tivo de integrar os modais citados, tornando-

-os mais dinâmicos e modernos. O segundo 

objetivo está vinculado à expansão da infra-

estrutura de apoio ao turismo, beneficiando o 

aeroporto de Salvador e algumas rodovias, as 

BR-324, BR-101, BR-116, BR-418 (Balanço de 

quatro anos..., 2010, p. 4).   

O projeto logístico do PAC baiano teve  

influência especialmente do Programa de Lo-

gística de Transportes do Estado da Bahia (Pelt 

Bahia). Esse programa buscou identificar os 

principais investimentos para a área de infraes-

trutura logística em um período entre 20 a 25 

anos, de forma a promover intervenções públi-

cas e/ou privadas, para reorganizar a cadeia lo-

gística da Bahia, com o objetivo de modificar a 

matriz de transporte, que em sua maioria é de 

caráter rodoviário, para os modais ferroviário, 

hidroviário e de cabotagem.

A Bahia é um dos estados pioneiros na 

busca de soluções para os entraves logísticos.  

Antes mesmo da formatação do PAC ou do Pla-

no Nacional de Logística e Transportes – PNLT, 

ambos os programas do Governo Federal, a 

Bahia já demonstrava sua preocupação so-

bre o assunto com a formatação e divulgação 

do Pelt-BA (Programa Estadual de Logística  
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e Transportes da Bahia), no ano de 2002. 

Tratava-se  de um documento onde foram 

compilados  os principais gargalos logísticos 

do Estado e as possíveis intervenções para a 

resolução de cada caso, inclusive as propos-

tas relacionadas ao transporte. Atualmente, 

o PAC engloba essas ações (Carvalho, 2010). 

Os principais produtos do Pelt Bahia são os 

portfólios de investimento e o Plano Priori-

tário. A organização do portfólio contempla 

137 projetos (2008-2020), com investimento 

de R$7,8 bilhões e o Plano Prioritário, mais 

imediatista, contemplando 71 projetos (2004 

-2007) com investimentos de R$1,9 bilhões. 

O Pelt Bahia pretendia atuar em diferentes 

modalidades (rodovias, ferrovias, portos, 

hidrovias e aeroportos); além da criação de 

centros de distribuição de produtos no Esta-

do. Para a questão rodoviária, existem sete 

grupos de intervenções. No total, serão 58 

projetos, numa extensão de 5,065 km, com 

investimentos de R$1,53 milhões (Cerqueira, 

2007, pp. 114-115).

Outro aspecto observado é que a infraes-

trutura logística é composta pelo eixo rodovias, 

ferrovias, portos, aeroportos e portos. O eixo 

rodoviário contemplou 85% dos investimentos, 

ou seja, R$3.413,7 milhões, com um total de 14 

obras em todo o Estado, onde a Via Portuária 

(Rótula do Abacaxi) constitui apenas uma das 

obras, com um investimento estimado inicial-

mente pelo governo de R$43,8 milhões, entre-

tanto, até início de janeiro de 2012, a obra não 

foi totalmente finalizada e já tinha sido inves-

tido o valor de R$207,7 milhões. Então, o go-

verno da Bahia, juntamente com os governos 

municipais e federais optaram pelas obras ro-

doviárias para promover a mobilidade dos seus 

cidadãos em seu território.

Atualmente, em Salvador, o trânsito e a 

falta de investimentos em transportes coletivos 

consomem entre uma e 2h por deslocamento 

diário de 19,46% das pessoas e de 2,57% aci-

ma de 2h, ficando atrás apenas de São Paulo 

e Rio de Janeiro (IBGE, 2010). O Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (2012) também 

comprova isso, quando relata que a população 

de Salvador tem um tempo médio de percurso 

casa/trabalho de 33,9 minutos diário. Caso o 

tempo de deslocamento dos cidadãos diminuís-

se, aumentaria sua qualidade de vida e melho-

raria sua integração social.

A mobilidade é uma característica que 

deve ser associada às pessoas e aos bens, pois

[...] corresponde às diferentes respostas 
dadas por indivíduos e agentes econômi-
cos às necessidades de deslocamentos, 
considerando as dimensões do espaço ur-
bano e a complexidade das atividades ne-
le desenvolvidas. (Política Nacional de Mo-
bilidade Urbana Sustentável, 2004, p. 13)

Já a acessibilidade “é definida como o grau re-

lativo de facilidade com que um ponto do espa-

ço geográfico é atingido, a partir de um outro 

lugar” (Silva, 1982, p. 51) e a interação refere-

-se “[...] a todas as formas de movimento entre 

dois ou mais lugares”.

A mobilidade urbana em Salvador e no 

Cabula, a partir do PAC, busca um conjunto 

de modos, redes e infraestruturas que garan-

tam o deslocamento das pessoas na cidade e 

no referido bairro, e que seja capaz de manter 

fortes interações com as demais políticas urba-

nas. Afinal, Salvador, assim como outros cen-

tros urbanos brasileiros teve um crescimento 

urbano desordenado da sua cidade e de seus 

bairros. Além disso, a motorização crescen-

te e o declínio dos transportes públicos estão 
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comprometendo  a sustentabilidade da mobili-

dade urbana e, por consequência, a qualidade 

de vida  e a eficiência da economia das grandes  

cidades. Na ausência de políticas públicas efe-

tivas, o desejável crescimento econômico im-

plica em maiores níveis de congestionamento 

devido ao aumento da frota e da circulação 

de veículos. Ao mesmo tempo, a população de 

baixa renda está sendo privada do acesso ao 

transporte público, devido à baixa capacidade 

de pagamento e à precariedade da oferta, es-

pecialmente, para as áreas periféricas.

Salvador é uma cidade onde percebe-se 
grave desequilíbrio social e com parcela 
significativa da população sem a devida 
apropriação dos espaços públicos, reve-
lados especialmente por uma dissociação 
entre a urbes (forma espacial e arquitetô-
nica da cidade) e a civitas (relações hu-
manas e políticas que nela se geram). No 
setor de transportes a cidade, também, 
enfrenta dificuldades, explicitadas, em 
boa parte, na gestão da mobilidade a que 
estão sujeitos os que aqui vivem, espe-
cialmente pela falta de instrumentos para 
avaliação e monitoramento desta mobili-
dade. (Santos, 2009, p. 16)

O conceito de mobilidade urbana susten-

tável corresponde ao

[...] aspecto essencial à qualidade de vi-
da da cidade, primeiro, por ser um fator 
essencial para todas as atividades hu-
manas; segundo, por ser um elemento 
determinante para o desenvolvimento 
econômico e para a qualidade de vida; e, 
terceiro, pelo seu papel decisivo na inclu-
são social e na equidade da apropriação 
da cidade e de todos os serviços urba-
nos. (SeMOB, 2006)

Tal conceito é defendido pelo Estatuto da 

Cidade (Lei Federal 10.257/2001), pois essa lei 

fornece aos governos municipais  mecanismos  

para gerenciar e combater a especula ção imo-

biliária, o uso indevido do espaço urbano e o 

desrespeito aos direitos básicos do cidadão, 

com o objetivo de definir a função  social das ci-

dades no Brasil. Em seu artigo segundo, o Esta-

tuto deixa claro seu caráter de inclusão urbana 

ao apresentar em seu primeiro parágrafo

[...] a garantia do direito a cidades susten-
táveis, entendido como o direito à terra ur-
bana, à moradia, ao saneamento ambien-
tal, à infraestrutura urbana, ao transporte 
e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações,

completando no parágrafo quinto, com

[...] oferta de equipamentos urbanos e co-
munitários, transporte e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades 
da população e às características locais. 
(Lei Federal 10.257/2001)

Dessa forma, o sistema de mobilidade urbana 

deve ser considerado como um conjunto de 

modos, redes e infraestruturas que garante 

o deslocamento das pessoas na cidade e que 

mantém fortes interações com as demais políti-

cas urbanas (Bergman, 2006).

O Estatuto da Cidade (Lei Federal 

10.257/2001) define a mobilidade urbana sus-

tentável como

[...] o conjunto de políticas de transpor-
te e circulação que visa proporcionar o 
acesso amplo e democrático ao espa-
ço urbano, através da priorização dos 
modos não motorizados e coletivos de 
transporte, de forma efetiva, que não 
gere segregações espaciais, socialmente 
inclusiva e ecologicamente sustentável – 
baseado nas pessoas e não nos veículos. 
(Politica Nacional de Mobilidade Urbana 
Sustentável, 2004, p. 13)



A via portuária de Salvador

Cad. Metrop., São Paulo, v. 15, n. 30, pp. 535-556, jul/dez  2013 541

Quando a mobilidade não trabalha den-

tro dos princípios de sustentabilidade, ela tor-

na-se insustentável nas cidades, e favorece a 

segregação espacial, a deseconomia regional, 

o declínio da qualidade ambiental e a exclusão 

social, interferindo sobremaneira na qualidade 

de vida dos citadinos.

A Região Metropolitana de Salvador, 
RMS, foi instituída em 1973 pelo go-
verno militar. A Conder foi criada para 
planejar e infraestruturar a região, mas 
falhou e perdeu o foco, sendo transfor-
mada em uma empresa para fazer obras 
em todo o Estado. A única tentativa de 
planejamento da RMS, o CIA, só se preo-
cupou com a indústria, visando os incen-
tivos da Sudene. Nenhuma atenção ao 
transporte, habitação, saneamento, saú-
de, educação, cultura e turismo. Não se 
pode resolver nenhum desses problemas 
dentro dos limites de cada município e 
partido, senão com políticas de estado. 
(Azevedo, 2009)

Percebe-se que a cidade de Salvador 

tem uma grande carência na sua infraestru-

tura de transporte urbano, que é responsável 

pela mobilidade, circulação e acessibilidade 

dos seus cidadãos. Um exemplo disso é a dis-

tribuição das linhas de ônibus da cidade, que 

está dividida em quatro regiões de integra-

ção, existindo maior concentração nas áreas 

do Subúrbio e do Miolo (68,4%, consideran-

do um universo de 425 linhas divulgadas no 

site da Transalvador). O restante (134 linhas) 

está espalhado pela Orla e Centro. Percebe-

-se que 67% do total das linhas (cerca de 

300) registravam até 20 minutos de interva-

lo entre um ônibus e outro. O restante, 33% 

(125), ficava acima dos 20 minutos. O tempo 

médio da linha foi de 2h19, considerando ida 

e volta, tornando o sistema  de transporte da 

cidade ineficiente, pois os usuários do serviço 

encontram  coletivos superlotados, percursos 

longos e demorados, espera excessiva nos 

pontos (Secretaria de Transporte e Infraestru-

tura, 2009). 

O PAC-2 (após o ano de 2010) pretende 

interligar os transportes fisicamente (ônibus, 

metrô e trem), mas também com o pagamen-

to do bilhete único para quem usa os trans-

portes integrados; assim o passageiro pagaria 

apenas uma única passagem, a segunda via-

gem ou outras posteriores seriam gratuitas, 

desde que o passageiro se deslocasse em 

um período que não extrapolasse 2h, entre 

a cobrança da primeira tarifa e a integração 

nas outras viagens. O objetivo é o de melho-

rar não apenas os transportes, mas também 

a sua lotação, fazendo com que as pessoas 

possam realmente utilizar o transporte públi-

co e diminuam o uso do carro particular nas 

vias públicas. É bom ressaltar que o Cabula 

e a Via Portuária estão contemplados dentro 

desse percurso, e que, entre os anos de 1995 

e 2008, ou seja, num período de 14 anos, a 

frota de ônibus cresceu 17,1%, enquanto o 

número de passageiros transportados caiu 

9,19% e as viagens reduziram em 2,9%. Tal 

fato fez com que, em mais de uma década, 

Salvador passasse a contar com mais ônibus 

dando menos viagens, transportando menos 

passageiros, o que causou elevado custo do 

sistema. Para se ter uma ideia, o índice de 

passageiros transportados por quilômetros 

(IPK) saiu de 2,42%, em 1995, para 1,78%, 

em 2008 (queda de 27,3%). Como reflexo, o 

valor da tarifa, em 14 anos, subiu 150% e a 

inflação acumulada do período foi de aproxi-

madamente 109% (Brito, 2009).
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A razão da ineficiência do sistema de 

transporte rodoviário de Salvador está também 

relacionada com a falta de logística na distri-

buição das linhas, em conjunto com um trân-

sito cada vez mais congestionado, no qual os 

coletivos disputam as ruas com os mais de 600 

mil automóveis (estimativa do ano de 2009). 

Dessa maneira, a cidade do Salvador possui um 

emaranhado de ruas e veículos, 

[...] onde há diversas questões que inter-
ferem de modo negativo para o desenvol-
vimento da mobilidade urbana, abrangen-
do diversas áreas de conhecimento Essas 
questões se expressam nos congestiona-
mentos de veículos, no alto custo das ta-
rifas do sistema público, nos inúmeros aci-
dentes, na segregação social, na sustenta-
bilidade ambiental, na falta de ciclovias e 
pela desarticulação política administrativa 
de planejamento e gestão de escala me-
tropolitana. Sendo que tal panorama pos-
sui sua raiz, devido principalmente ao tipo 
de modelo operacionalizado e adaptado 
ao longo do tempo, que prioriza a loco-
moção do modal motorizado individual, 
o automóvel. (Rodrigues e Campos, 2009)

O Bairro do Cabula e sua 
relação com o município      
de Salvador

Salvador é a capital da Bahia, possui a sua 

maior população e é a terceira cidade do Brasil, 

com aproximadamente 3 milhões de habitan-

tes. Nela está o maior centro administrativo, 

financeiro, de comércio e de serviços do Estado, 

respondendo por cerca de 35,0% da arrecada-

ção estadual de ICMS no ano de 2009 (IBGE, 

2011; SEI, 2011).

O valor do PIB per capita do municí-

pio de Salvador era de R$9.239,75 em 2007. 

Através  da avaliação do PIB de Salvador, 

percebe-se que o setor agropecuário contribui 

com 0,1%, a parte industrial com 14,6% e o 

setor de serviço com 85,3%. Este último dado 

mostra a importância do setor terciário e do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS) para a arrecadação municipal e conse-

quentemente para os investimentos locais em 

infraestrutura (como, por exemplo, o PAC). Pa-

ra se ter ideia do crescimento do setor terciário 

em Salvador através do ISS, percebe-se que, 

em 2003, esse imposto correspondia a 21% 

da arrecadação municipal, em 2006, passou 

a 47,6% e, atualmente, corresponde a quase 

70% da arrecadação.

A partir daí, buscou-se analisar os postos 

de trabalho (IBGE, 2011; SEI, 2011). Percebe-

-se que 19,8% da população economicamente 

ativa está na área de comércio, seguido pela 

atividade de prestação de serviços em ativi-

dades imobiliárias (12,1%), depois os serviços 

domésticos (9,6%) e, em seguida, o turismo, 

alojamento e alimentação com 7,4%, a área de 

educação corresponde a 7,3%, a de transpor-

te, armazenagem e comunicação com 6,6% e a 

administração pública, defesa e seguridade so-

cial também com 6,6% dos ocupados. Assim, 

esses seis setores juntos contemplam 69,4%  

das vagas de trabalho do município.

Então, dado o Cadastro Central de Em-

presas (Cempre) do IBGE (2011), lá se consta-

tou que as principais empresas que prestam 

serviço à cidade são distribuídas da seguinte 

forma: 41,5% são da área do comércio, 13,3% 

das organizações que atuam em serviços ad-

ministrativos e complementares e, 7,1% pres-

tam serviço na área de turismo, alimentação e 
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alojamento.  Entretanto, percebeu-se que as três 

citadas e mais as relacionadas com construção 

e atividades imobiliárias, além das atividades 

profissionais, científicas e técnicas, tiveram, 

entre  2007 e 2008, um aumento que variou en-

tre 3 a 7% no número de empresas que foram 

criadas nessas quatro áreas do setor terciário.

O aumento das empresas de construção 

está relacionado com as diversas construções 

presentes na cidade bem como com as obras 

do PAC. 

Até a década de 1950, o Cabula era pra-

ticamente formado por fazendas produtoras de 

laranja. Durante o século XIX, a localidade ser-

viu de esconderijo para escravos fugitivos que 

formavam o chamado Quilombo do Cabula, o 

que explica a origem do nome na localidade 

e a forte herança africana, representada pelos 

inúmeros terreiros de candomblé existentes na 

região (Fernandes, 2004). 

Nesse mesmo período houve a expan-

são da cidade de Salvador de forma horizon-

tal, o que propiciou a vinda de uma praga que 

destruiu os laranjais do Cabula, consequente-

mente a população da localidade promoveu 

uma transformação no uso do solo e na vida 

da localidade.

A partir da década de 1970, os órgãos 

públicos promoveram um processo de indus-

trialização no sentido da região norte de Sal-

vador, o que promoveu o crescimento do Ca-

bula em uma área residencial e de serviço. A 

localidade na época tinha uma população de 

aproximadamente 30 mil habitantes. Pode-se 

destacar nesse contexto a construção da nova 

estação rodoviária no vale do Camaragibe, a 

instalação do primeiro shopping center de por-

te (Iguatemi) nas imediações da rodoviária e a 

expansão imobiliária na Pituba e adjacências.  

Também merece destaque a transferência 

de grande parte das instituições públicas do 

poder  estadual para o Centro Administrativo 

da Bahia (CAB), localizado em uma área do 

entorno de um trecho da então recém cons-

truída avenida Luiz Viana Filho (Paralela) 

(Gottschall  et al., 2006). 

Diante deste contexto, a década de 1970 
foi marcada por um ritmo muito acelera-
do nas transformações vivenciadas pela 
localidade, com destaque para a implan-
tação de grandes equipamentos públicos 
e/ou privados. Na área habitacional, em 
função da velocidade do processo de 
urbanização, as antigas fazendas foram 
sendo vendidas e divididas em lotes me-
nores fazendo com que as antigas áreas 
verdes fossem substituídas por conjuntos 
habitacionais e também por invasões. (Es-
tudo de Impacto Urbano Ambiental, 2011, 
p. 160)

A partir dos anos de 1980, o Bairro do 

Cabula continuou crescendo dentro dos pa-

drões econômicos da cidade de Salvador. Para 

se ter ideia, o Cabula hoje possui basicamente 

atividades relacionadas ao setor terciário e cer-

ca de 136 mil habitantes.

Pode-se destacar no Cabula os diversos 

shoppings da área (como, por exemplo, Plaza 

Shopping Cabula, Shopping Conexão Comer-

cial, o Cabula Tropical Center e o Cabula Mas-

ter Shopping), supermercados (por exemplo, 

hipermercado Wal-Mart), clínicas, restauran-

tes (exemplo: Paraíso Tropical, que se desta-

ca por funcionar dentro de um sítio com uma 

grande horta e diversas árvores frutíferas que 

servem de insumos para a elaboração de pra-

tos exóticos da culinária baiana), universidade 

(Uneb), escolas, serviços públicos (como, por 

exemplo, Posto do Serviço de Atendimento ao 
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Cidadão – SAC), diversas lojas, que oferecem 

inúmeros produtos, e terreiros de candomblés, 

que servem como atividades turísticas (como 

por exemplo: o Ilê Axé Opô Afonjá, o Adê Iso, 

Viva Deus e o Ilê Ebi Oká). Então, a maior par-

te das atividades  é do setor terciário. Assim, os 

empreendimentos desse setor estão próximos 

da BR-324 e da Via Portuária. Em relação à 

área de lazer, o Cabula possui uma

[...] completa desassistência das comuni-
dades da vizinhança e área de influência 
indireta quanto a espaços públicos para o 
lazer – locais para o descanso e o diver-
timento propiciando o desenvolvimento 
pessoal e social. (Estudo de Impacto Ur-
bano Ambiental, 2011, p. 205)

Entretanto, percebe-se no Bairro do Ca-

bula um grande investimento da área imobi-

liária, que tem comprado as chácaras para a 

construção de condomínios residenciais e em-

presariais, como o Horto Bela Vista (em cons-

trução), próximo à Via Portuária, mostrando 

que a área continua se destacando por suas 

atividades terciárias.  

Os investimentos do PAC     
de infraestrutura rodoviária 
(via portuária de Salvador)   
no Bairro do Cabula                
e localidades adjacentes

A principal obra do PAC da área de infraestru-

tura rodoviária presente no Cabula é a cons-

trução da BR-324/BA na Rótula do Abacaxi. 

É uma obra que já foi concluída a um custo 

de R$129,5 milhões, e está relacionada à Via  

Portuária de Salvador (Figura 2), que também 

constitui outra obra do PAC. Trata-se, portanto, 

da primeira via expressa da cidade de Salvador.

Nessa obra (Figura 2) foram realizadas 

vias elevadas sobre: a antiga Rótula do Abacaxi 

e a ladeira do Cabula; a linha do Metrô, a inter-

ligação do Largo Dois Leões e a Cidade Nova; o 

túnel na Ladeira da Soledade e o elevado sobre 

a Avenida Jequitaia e Oscar Pontes, em Águas 

de Meninos. Desse conjunto de obras, a interse-

ção, localizada na Rótula do Abacaxi, constitui-

-se o trecho onde há um conjunto de viadutos 

que levará à BR-324. 

A construção da BR-324/BA na Rótula do 

Abacaxi visou melhorar o escoamento de pro-

dutos agrícolas como soja e manufaturados. 

Buscou solucionar os grandes conflitos de trá-

fego existentes no local, com a ampliação do 

número de faixas da Av. Heitor Dias e da Es-

trada da Rainha, também pretendeu diminuir 

o fluxo de cargas pesadas dentro da cidade de 

Salvador de forma que essas cargas sigam di-

retamente para a zona portuária e/ou BR-324. 

O empreendimento da BR-324/BA planeja tam-

bém favorecer a mobilidade dos pedestres com 

a construção de calçadas e ciclovias para as-

sim proporcionar lazer à localidade e a ligação 

entre bairros por passarelas, potencializando a 

revitalização dos bairros e do comércio do en-

torno. Todas as obras logísticas do PAC, inclusi-

ve as rodoviárias, tiveram um estudo e o aval 

do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

A Figura 3 mostra que a obra geografi-

camente fica na parte central da cidade de Sal-

vador, além de estar próxima à BR-324, via de 

ligação interestadual e regional, com sentido 

duplo de tráfego e três faixas de rolamento pa-

ra cada lado. Futuramente ficará próximo do 

futuro complexo de integração de transporte  
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Figura 2 – Percurso da Via Portuária de Salvador – 2010

Fonte: Casa Civil Bahia (2009).

Figura 3 – Localização da Construção da BR-324/BA
na Rótula do Abacaxi – Salvador – 2010

Fonte: JHSF (2010).
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urbano público (metrô e ônibus), pois fica 

localizado nas proximidades da estação de 

metrô na parte denominada Acesso Norte, 

que integra sete estações nas regiões centro e 

norte da cidade, com fluxo previsto de 80.000 

passageiros/dia. A obra interligará as princi-

pais avenidas da cidade (Av. Bonocô, Av. dos 

Rodoviários, Av. Barros Reis) de Salvador, que 

dão acesso a shoppings e à estação rodoviá-

ria e de transporte da cidade, de acordo com 

estudos (JHFS, 2010), o local tem uma popu-

lação de área de influência de 2,3 milhões de 

habitantes, constituindo uma via coletora e 

também distribuidora.

A construção da Via Portuária de Sal-

vador (BR-324/BA – Via Expressa ao Porto de 

Salvador), que se encontra em obras, tinha 

uma previsão de ter gasto, até 2010, o valor 

de R$43,8 milhões, e após este ano há uma 

previsão de investir mais R$207,7 milhões. 

Entretanto, no decorrer das obras houve um 

replanejamento nos custos, e ela passou a ter 

um investimento de R$380 milhões, sendo 

R$340 do PAC e R$40 milhões do governo do 

Estado. Até o final de 2010, já foram gastos 

com a obra R$274,4 milhões, distribuídos da 

seguinte forma:

• R$154 milhões para a construção dos via-

dutos, abertura de túneis, desapropriação de 

imóveis e pequenas intervenções viárias, como 

asfaltamento, calçamento e sinalização.

• R$120,4 milhões para o ente privado res-

ponsável pela construção. Ou seja, a construto-

ra OAS ficou em oitavo lugar no recebimento do 

dinheiro total do PAC em nível nacional e auxi-

liou na reeleição da campanha governamental 

do candidato Jacques Wagner para governador 

da Bahia, doando 5,64% de todo o recurso da 

sua campanha.

Em relação à obra do PAC da Via Portuá-

ria no final do ano de 2010, restava apenas 

27,77% de investimento total da obra para 

ser pago, ou seja, R$105,6 milhões. Entretanto, 

ainda falta:

• pagar R$120 milhões para a OAS, 

• realizar as obras de infraestrutura, urbanis-

mo e lazer, e  

• desapropriar 421 imóveis com o valor 

de R$15 milhões. Sabendo-se que utilizaram 

R$34,2 milhões para desapropriar 350 imó-

veis, ou seja, cada imóvel ficou em média com 

R$0,097 milhões, assim, para os outros 421 

imóveis, seriam necessários R$40,8 milhões, o 

que mostra a insuficiência de recursos. 

Constata-se também que ainda tem 

R$158 milhões para serem gastos nessa obra, 

e esse dinheiro é oriundo de convênio entre a 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Es-

tado (Sedur) com o Departamento Nacional 

de Trânsito (DNIT). Tal fato demonstra tam-

bém a necessidade de se fazer parcerias para 

execução  de obras grandes, mesmo que sejam 

órgãos governamentais. 

As contribuições do PAC       
de infraestrutura rodoviária 
(via portuária) no Bairro 
do Cabula e localidades 
adjacentes

A Figura 4 mostra a importância da Via Ex-

pressa Portuária, pois auxiliará no escoamen-

to da produção, integrando o Porto de Salva-

dor a BR- 324 e a BR-010. Percebe-se que foi 

uma obra iniciada durante o PAC (2007-2010) 

e continua em andamento, pois restam após 
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o ano de 2010, 4,3Km de pista e 2,3 km de 

pista de rolamento. A finalização  da obra com 

a pista de rolamento estava prevista para 

30/5/2011, mas, houve um replanejamento 

do cronograma e a inauguração ocorreu no 

dia 3/11/2013.

Após a finalização das obras, a Via Ex-

pressa terá 14 viadutos, quatro passarelas, 

três túneis e ciclovia, visando a integração da 

BR-324 ao Porto de Salvador (Figuras 3 e 4), 

facilitando o acesso dos transportes de carga  

ao porto, que é um dos principais portões 

de escoamento da produção baiana. Entre 

os efeitos positivos, a obra viária irá desafo-

gar o tráfego em áreas de grande congestio-

namento da cidade, a exemplo da Rótula do 

Abacaxi, Ladeira do Cabula, avenidas Bonocô 

e San Martin, Largo dos Dois Leões e Baixa de 

Quintas. Também haverá a criação de um novo 

acesso à cidade baixa da capital baiana e uma 

redução de 3,5 mil metros  em relação ao per-

curso atual, que é de 7,4 mil metros.

Figura 4 – Via Expressa Portuária de Salvador – Bahia – 2009

Fonte: DNIT (2009).
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Outro aspecto dessa construção é que 

aproveitará a inacabada Via Portuária (Comér-

cio) e passará pela Ladeira do Canto da Cruz, 

Estrada da Rainha, avenidas Glauber Rocha, 

Heitor Dias, chegando à antiga Rótula do Aba-

caxi, que fará a interligação com a BR-324. 

Estima-se que, quando estiver finalizada, a Via 

Expressa passará a receber, diariamente, 62 mil 

carros, sendo 3 mil de carga e 59 mil comuns, 3 

milhões de contêineres, visto que hoje suporta 

até 250 mil contêineres.

Outro fato observado é que, em mea-

dos de 2010, houve a divulgação da obra da 

Ponte Salvador–Itaparica, mas essa obra não 

faz parte do PAC-1 e sim do PAC-2, com edi-

tal previsto para o primeiro semestre de 2011, 

mas, até meados de 2013, não havia recursos 

para a obra, apenas o planejamento. Caso essa 

obra seja executada, trará para a Baía de Todos 

os Santos o km zero da BR-242. Essa rodovia 

cruzará o estado da Bahia até Brasília, e termi-

nará próxima à ponte da BR-116, sobre o Rio 

Paraguaçu. Assim, a obra da Ponte de Salva-

dor–Itaparica promoveria a interligação com a 

Via Expressa a partir da localidade próxima ao 

Porto de Salvador.

Percebe-se que todas as obras do PAC ro-

doviário presentes neste artigo são essenciais 

e que já deveriam ter sido contempladas em 

governos passados. Já que não foram finaliza-

das,  o sistema logístico continua ineficiente e 

com gargalos. Afinal, seu funcionamento ape-

nas pode ser feito com a interligação dos vários 

sistemas modais.

Constata-se que a obra do PAC busca 

uma integração entre o transporte rodoviário, 

através das diversas rodovias com a parte por-

tuária. Os principais produtos que são transpor-

tados na Via Portuária são: os móveis, os metais,  

os produtos químicos, os alimentos, as bebidas, 

as borrachas e os derivados do petróleo.

Entretanto, até o final do ano de 2010, 

apenas cinco viadutos foram concluídos da Via 

Portuária, onde um deles continua interditado. 

Esse viaduto tem a denominação de Viaduto 12 

e liga a BR-324 à Avenida Heitor Dias, tal fato 

demonstra que o processo de interligação lo-

gístico se encontra ineficiente. 

A Via Portuária de Salvador tem ligação 

direta com a BR-324. A BR-324/BA (Figuras 4 

e 5) é responsável por ligar Salvador à Feira 

de Santana, com um fluxo médio de 18 mil 

veículos  por dia trafegando, onde 65% do 

total desses veículos são carros de passeio. 

Constata-se também que a BR-324/BA tem li-

gação com as rodovias estaduais denominadas 

BA-526 e BA-528, ambas com uma trajetória 

que chega aos terminais portuários, à Base 

Naval de Aratu e ao Complexo Industrial de 

Aratu (CIA) – área com a presença de indústria 

(Figura 5).

No PAC, há também a concessão da BR-

116/324, tal análise é importante, pois a BR-

324 integra o Bairro do Cabula (Salvador), que 

corresponde a um dos acessos à área urbana 

da cidade de Salvador, assim a concessão visa 

integrar os municípios de: Amélia Rodrigues, 

Candeias, Conceição do Jacuípe, Feira de San-

tana, Salvador, Santo Amaro, São Sebastião do 

Passé e Simões Filho, melhorando a mobilida-

de entre eles. A Rodovia BR-116 possui cinco 

pedágios, localizados nos municípios de: Santo 

Estevão – BR-242, Milagres – Brejões, Jequié – 

Manuel Vitorino, Poções – Planalto, Veredinha 

– Cândido Sales. Já a Rodovia BR-324 possui 

dois pedágios situados em: Simões Filho – 

acesso a Candeias e Jacuípe (BA-515) – Amélia 

Rodrigues. 
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Os pedágios também serão distintos. 
Quem quiser viajar de Salvador para Feira 
de Santana, terá que arcar com R$3,40, 
sendo R$1,70 em cada trecho médio 
de 60km. Para percorrer entre Feira e a 
fronteira com Minas, serão mais R$11 – 
R$2,20 em cada trecho, nas praças de 
Santo Estevão, Milagres, Manoel Vitori-
no, Poções e Veredinha. Para veículos co-
mo ônibus, caminhões e carretas, o valor 
ainda não está definido. (Pitombo, 2009)

A concessão da BR-116-324 busca tam-

bém o desenvolvimento econômico nos esta-

dos da Bahia e Espírito Santo, bem como das 

indústrias locais e dos produtores agrícolas e 

de celulose. Facilitará ainda a integração regio-

nal, dada a importância da BR-116 para a liga-

ção do transporte rodoviário entre o Nordeste 

e as regiões Sudeste e Sul do país, pois trata-se 

de uma via de passagem. Além disso, a obra 

alavancará o desenvolvimento da área de in-

fluência da Região Metropolitana de Salvador, 

que detém 70% do PIB do Estado.

A concessão busca um modelo de ges-

tão da rodovia através de parcerias federal, 

estadual e privado, onde o ente privado ficaria 

com os riscos de gestão, e o governo apenas 

com a fiscalização e o controle da rodovia de 

forma a: melhorar os custos de manutenção 

Figura 5 – Ligação da BR 324/BA com rodovias estaduais
e os terminais portuários.

Fonte: ANTT (2008).
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e logístico da rodovia para tornar os produtos 

regionais mais competitivos, promover a re-

dução dos acidentes, através da melhoria das 

rodovias, devido à implantação de dispositivos 

de segurança. 

A Rodobahia, empresa que ganhou a 

concessão da BR-116/324, deve duplicar a BR-

116 e a BR-324 de forma a propiciar segurança 

aos cidadãos. De acordo com o Edital da Agên-

cia Nacional de Transportes Terrestres (2008), 

a BR-116 deve ter a capacidade mínima de 

28.000 veículos/dia e a BR-324 a capacidade 

de 70.000 veículos por dia.

O atraso da Via Portuária se deu por cau-

sa de três motivos principais: a greve dos fun-

cionários da construção civil por melhores con-

dições de trabalho e melhores salários, ocorrida 

entre março e maio de 2010; a desapropriação 

dos imóveis localizados na Avenida Heitor Dias, 

relacionados com os bairros da Sete Portas, o 

Largo Dois Leões, a Baixa de Quintas e também 

na Estrada da Rainha; e as chuvas que ocorre-

ram em Salvador no mesmo período da greve 

da construção civil. Em relação à desapropria-

ção, constatou-se que 

Do total de 771 imóveis a serem derru-
bados, 350 já foram desapropriados, re-
presentando um gasto com indenizações 
de R$34,2 milhões, dos R$49,5 milhões 
previstos. A expectativa é que as próxi-
mas indenizações comecem a partir de 
fevereiro deste ano. Um dos principais 
impasses é o fato de a maioria dos pro-
prietários residentes não ter documenta-
ção de posse regularizada, e comercian-
tes apresentarem resistência em aceitar 
a indenização do Estado (Conder), sob a 
alegação de que os valores oferecidos es-
tão abaixo do estipulado pelo mercado. 
(Jornal A Tarde, 2010)

Apesar de as pessoas alegarem que as 

indenizações possuem valor abaixo do merca-

do,1 em conversa informal com os negociantes 

da região, percebe-se que muitas casas estão 

para desabar, ou não tem a documentação de 

posse, ou seus proprietários estão resistindo 

para receber o pagamento das indenizações. 

Caso o cidadão desapropiado entre na justiça, 

os processos são favoráveis ao governo, em no-

me do res public.

No caso dos proprietários de imóveis, 

que apresentam risco iminente de desabamen-

to, eles mostram-se ansiosos para receber o 

mais rápido possível a indenização da Compa-

nhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 

Bahia (Conder). Com relação aos imóveis sem 

documen tação, percebe-se que as pessoas já 

os habitam em períodos cuja média é de apro-

ximadamente 35 anos, e nunca se preocupa-

ram em regularizá-los. Então, torna-se neces-

sária a regularização desses em cartório, caso 

contrário serão desapropriadas por ordem de 

um mandato judicial. Aquelas que tiverem o 

documen to regularizado, a Conder depositará o 

dinheiro no Banco do Brasil referente  ao valor 

do respectivo imóvel. Afinal, na gestão territo-

rial, os interesses individuais não podem sobre-

por as necessidades coletivas. 

Outro fato constatado é que a Conder 

já realizou diversas visitas aos imóveis des-

sa região, mas ainda não definiu como será a 

desapropriação, se de forma total ou parcial. 

Consequentemente, a Conder também não es-

tipulou quando será realizada a indenização e 

qual o valor a ser pago por esses imóveis. Mas 

a população deve sair dos imóveis em nome do 

bem coletivo. 

A obra da Via Portuária, também esta-

rá integrada com as questões de mobilidade 
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intraurbana. As ações serão consolidadas em 

dois grandes planos: Rede Integrada de Trans-

porte (RIT), Sistema BRT (Bus Rapid Transit) e 

Programa de Obras Viárias (Provia). 

A RIT prevê a implantação de um Siste-

ma Multimodal de Transporte de Passageiros. 

As principais ações compreendem a moderni-

zação dos trens do Subúrbio Ferroviário; a com-

plementação da linha 1 do Metrô (Lapa/Acesso 

Norte), atingindo o percurso de 12 km entre La-

pa e Pirajá; e a revitalização do Plano Inclinado 

(Liberdade/Calçada), que constitui um meio de 

transporte similar ao bonde, mas com duas ca-

bines para transportar passageiros.

O sistema BRT estava planejado para 

um total de 135 km de corredores de ônibus. 

Na primeira fase, serão 36 km de vias segre-

gadas para ônibus, que contemplarão as ave-

nidas Paralela, ACM, Juracy Magalhães, Barros 

Reis e Vasco da Gama. Já na segunda etapa, 

44 km de vias percorrerão as avenidas Jorge 

Amado/Edgar Santos, Pinto de Aguiar/São Ra-

fael, Gal Costa, Dorival Caymmi/São Cristóvão 

e Barroquinha/Sete Portas/Heitor Dias (próximo 

ao Cabula e a Via Portuária). Mas devido aos 

interesses  internacionais das empresas relacio-

nadas à Federação Internacional da Copa do 

Mundo (Fifa), esse será substituído por metrô 

de superfície, para contemplar a copa de 2014. 

É bom esclarecer que tal decisão foi tomada 

após audiência pública, levando-se em consi-

deração as questões orçamentárias do Estado. 

Posteriormente, mais 55 km de vias (de-

nominado Rota Fluida) serão implantados com 

propostas de adequação viária para dar maior 

fluidez à circulação dos ônibus e ao tráfego 

de veículos em geral, abrangendo as avenidas 

Silveira Martins, Afrânio Peixoto (Suburbana), 

Orla Marítima, Aliomar Baleeiro (E.V.A.) e São 

Caetano, dentre outras avenidas. Está prevista 

também a extensão ao município de Lauro de 

Freitas, apoiada nos 9 km iniciais da Estrada do 

Coco (BA-099), e ao Aeroporto Internacional.

Já o programa Provia também estará li-

gado com a Via Portuária, ele será voltado para 

tentar solucionar os maiores engarrafamentos 

da cidade na região do Iguatemi, Bonocô e Pa-

ralela e ainda incrementar as soluções de trân-

sito rápido com cerca de 59 quilômetros de cin-

co novas vias para o trânsito rápido, sendo as 

principais: a Linha Viva e a Avenida Atlântica. 

Para isso, serão duplicados 33 km de avenidas 

existentes, preparadas para receber o Sistema 

BRT; execução de novas conexões viárias em 

desnível nos pontos críticos do Iguatemi, Bono-

cô, Lucaia, Parque da Cidade, Jardim dos Na-

morados, Jardim de Alah e Paralela.

Está prevista também a construção de 

uma nova via expressa, chamada de Linha Viva 

(metrô de superfície) e estará associada à Pro-

via), que será mais uma alternativa à Avenida 

Paralela, com 20 quilômetros de pista dupla, 

com três faixas de tráfego por sentido,  ligando  

Bonocô e Rótula do Abacaxi ao Aeroporto. 

Construída sob o regime de PPP, terá cobrança 

de pedágio. O tempo total estimado de des-

locamento não ultrapassará os 15 minutos, 

beneficiando uma população de 780 mil mo-

radores, residentes na sua área de influência 

direta. Será implantada na faixa de domínio 

das linhas de transmissão da CHESF, com nove 

conexões com o sistema viário existente: via-

dutos, alças e rampas; vinte ligações viárias 

simples, por viaduto. Também funcionará co-

mo opção de apoio à Avenida Paralela (liga a 

cidade de Salvador ao Aeroporto Luis Eduardo 



Aliger dos Santos Pereira, Fabiano Viana Oliveira                                                                                             

Cad. Metrop., São Paulo, v. 15, n. 30, pp. 535-556, jul/dez  2013552

Magalhães), estabelecendo uma ligação direta 

do Centro Tradicional e Histórico de Salvador 

ao CIA-Aeroporto (BA-526) e ao novo trecho 

da Estrada do Côco (BA-099), através de sua 

conexão com a Avenida Mário Leal Ferreira 

(Vale do Bonocô), permitindo uma alternativa 

de trânsito sem necessidade de utilizar a re-

gião do Iguatemi. Atende, também, aos bairros 

de Pernambués, Cabula, Retiro, Saboei ro, Na-

randiba, Imbuí, CAB, Sussuarana, S. Rafael/S. 

Marcos, Parque de Pituaçu, "Miolo" de Salva-

dor, Centro Tecnológico da Bahia, Alphaville 

II, Bairro da Paz, Mussurunga e São Cristóvão. 

Por ser um sistema de metrô, danifica menos o 

meio ambiente do que o transporte motoriza-

do e é mais rápido no seu trajeto.

Com base no apresentado, percebe-se 

que o PAC visa melhorar a política de mobilida-

de urbana de forma a reordenar o uso do solo 

para reduzir viagens motorizadas, o incremento 

do uso do transporte público coletivo e o es-

tímulo aos modos não motorizados. Uma das 

consequências importantes da adoção dessa 

política seria um menor número de ônibus e 

carros circulando na cidade, sendo substituído 

pelo metrô, BRT e Provia, o que resultaria com 

certeza, em uma melhoria da qualidade am-

biental, já que utilizaria o metrô e menos veí-

culos motorizados. Complementarmente, essa 

política de descentralização deverá promover a 

redução de percursos, estimulando dessa ma-

neira o uso dos modos não motorizados, não só 

para o lazer, mas para o trabalho, pelas facili-

dades criadas para os deslocamentos de ciclis-

tas e pedestres. Para isso, seria necessário um 

tratamento responsável para os deslocamentos 

a pé e de bicicleta, como modos de transporte, 

com vias exclusivas, iluminadas e sinalizadas e 

com planejamento específico para o pedestre 

e para as bicicletas, reduzindo-se gastos com 

combustível e, consequentemente, a poluição 

atmosférica, recriando-se uma nova qualidade 

de vida. Pois até o momento as políticas bene-

ficiaram os veículos motorizados.

Conclusão

A Via Portuária de Salvador é uma obra que 

promove a mobilidade tanto intra como inte-

rurbana. A obra não foi concluída até o final de 

2010, pois apenas 5 viadutos foram inaugura-

dos de um total de 14. De acordo com o plane-

jamento governamental, até o final de 2011, a 

Via Portuária teria todos os seus viadutos fun-

cionando. Mesmo não estando concluída, ela 

viabilizará o trânsito na localidade. Entretanto, 

os efeitos da sua integral mobilidade somente 

ocorrerão a partir do momento em que sejam 

concretizados os projetos rodoviários e portuá-

rios integrados a ela.

Como os projetos rodoviários inte-

rurbanos, relacionados à Via Portuária, têm 

relação direta com a BR-324, a concessão 

da BR-324/116, por exemplo, promoverá a 

interligação  dos municípios Salvador e Feira de 

Santana de forma mais ágil, além dos municí-

pios adjacentes à BR-324/116. A BR-324 tam-

bém promoverá a proximidade com os portos 

de Salvador, a Base Naval de Aratu e o CIA; 

além de interligar de forma mais eficiente a re-

gião Nordeste com o Sul e o Sudeste do país.

Em nível intraurbano, percebe-se que 

já há a diminuição do tráfego na região, e se 

os projetos do RIT, Provia e Linha Verde forem 

concretizados, haverá uma maior descentra-

lização das rotas de transporte presentes em 

Salvador, propiciando um transporte de maior 
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mobilidade e acessibilidade, pois integrará o 

miolo da cidade com a área central; a faixa da 

Orla Atlântica; a parte antiga da cidade, o Su-

búrbio Ferroviário e o Aeroporto Luis Eduar do 

Magalhães. Os projetos da RIT, Provia e Linha 

Verde, embora promovam menos mobilidade, 

contaminam mais o meio ambiente, quando 

comparados ao metrô, eles são financiados 

através do PAC-2 e estão interligados com a 

Via Portuária.

Caso a Ponte que liga Salvador-Itaparica 

fique pronta, a Via expressa será importante, 

pois ligará Salvador a Brasília através da BR-

242, uma vez que, apesar de a obra fazer parte 

do planejamento do PAC-2, o governo ainda 

não tem recursos para a ela. Se for executada, 

trará para a Baía de Todos os Santos o km zero 

da BR-242. Essa rodovia cruzará o estado da 

Bahia até Brasília, e terminará próxima à pon-

te da BR-116, sobre o Rio Paraguaçu. Assim, a 

obra da Ponte de Salvador-Itaparica promove-

ria a interligação com a Via Expressa a partir 

da localidade próxima ao Porto de Salvador.

Outro aspecto a ser considerado é que as 

cargas portuárias não entrarão mais na zona 

intraurbana da cidade de Salvador, pois a Via 

Portuária direciona a carga diretamente para o 

Porto, havendo maior segurança para os cida-

dãos, já que muitas cargas possuem produtos 

químicos e derivados de petróleo e elas não 

transitarão na cidade.

Caso todos os projetos associados à Via 

Portuária forem concretizados, diminuirão as 

distâncias e o tempo de deslocamento dos ci-

dadãos/usuários e dos produtos transportados 

tanto em nível intra como interurbano, conse-

quentemente os custos de deslocamento serão 

diminuídos e o preço do produto final também, 

assim os cidadão terão mais tempo para ativi-

dades de lazer pessoal, além de utilizar trans-

portes coletivos de maior qualidade e acessi-

bilidade para todos. A Via Portuária, apesar de 

ser uma obra local, situada no Bairro do Cabula 

(Salvador), constitui um empreendimento que 

interfere nas redes de transporte logístico tanto 

em nível regional como nacional.
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Nota

(1)  A Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (Conder) fez uma pesquisa de 
mercado e identificou e registrou 95% dos imóveis dessa região, descrevendo suas características 
e estabelecendo o quanto valem a partir de uma comissão julgadora, cujo responsável pela 
avaliação, Nei Cardim, é também membro do Conselho Federal de Economia.
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